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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 139/2023-MPPA, 
QUE ENTRE SI FAZEM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DO PARÁ E A EMPRESA OPEN SOLUÇÕES 
TRIBUTÁRIAS LTDA. 

 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ, com sede na Rua João Diogo, nº 100, bairro 
Cidade Velha, Belém, Pará, CEP: 66015-165, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 05.054.960/0001-58, 
Inscrição Estadual 15.191.153-3, Inscrição Municipal 1500722, neste ato representado pelo 
Procurador-Geral de Justiça, Exmº. Sr. DR. CÉSAR BECHARA NADER MATTAR JÚNIOR, doravante 
denominado CONTRATANTE, e a empresa OPEN SOLUÇÕES TRIBUTÁRIAS LTDA, inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº 09.094.300/0001-51, sediada na Rua Edistio Pondé, 353, Edifício Empresarial 
Tancredo Neves, Cj.909/910 - STIEP Salvador, BA, CEP: 14770-095, e-mail 
contato@gestaotributaria.com.br, telefone (71) 3342-2822/ 0800 888 1482, doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representada por ALEXANDRE MARQUES ANDRADE LEMOS, brasileiro, 
conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo Gedoc nº 
134291/2023 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação nº 021/2023-MPPA, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas: 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de assinatura do produto SISTEMA WEB 
GESTÃO TRIBUTÁRIA, plano Diamante, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 
1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO 
 

 

CATSER UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

1 Licença de uso das 
ferramentas web 
Gestão Tributária, 
plano Diamante. 

27502 Licença 01 10.788,00 10.788,00 

 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. A Inexigibilidade de Licitação nº 021/2023-MPPA; 
1.3.2. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.3.3. A Proposta do Contratado; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. Havendo contradições entre o presente instrumento de contratação e os demais citados no item 
anterior, prevalece o contrato. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do primeiro dia útil seguinte 
ao da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, na forma do artigo 183 da 
Lei nº 14.133, de 2021, com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do vencimento, prorrogável 
até o limite máximo de vigência de 05 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de 
conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a 
este Contrato. 
 
4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

http://www.mppa.mp.br/
mailto:protocolo@mppa.mp.br
mailto:gestaocontratos@mppa.mp.br


Página 2 | 9 

 
 

 

Ministério Público do Estado do Pará 
Rua João Diogo, 100, Cidade Velha, Belém-Pará, CEP 66015-165 
www.mppa.mp.br – protocolo@mppa.mp.br – gestaocontratos@mppa.mp.br 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1. PREÇO 

5.1.1. O valor total da contratação é de R$10.788,00 (dez mil, setecentos e oitenta e oito reais), 
para 12 meses. 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 
5.2. FORMA DE PAGAMENTO 

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito no Banco: Banco do 
Brasil S/A, Agência n° 5737-1, Conta Corrente n° 8193-0. 
5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

 
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 
atestar a execução do objeto do contrato. 
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
com base no critério abaixo especificado:  

  
EM=I  x  N  x  VP  
Onde:  
EM=Encargos Monetários  
N=Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamento  
VP=Valor da parcela a ser paga   
I=Índice de atualização financeira = 0, 0001644, assim apurado:  

 I=     I=     I=0,0001644  
 
TX=Percentual da taxa anual=6% 

 
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 
5.4.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 
5.4.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.    
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5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas 
no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 
5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 
por igual período, a critério do contratante. 
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa.  
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF.   
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.4.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 
6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em 03/07/2023. 
6.2. Após o interregno de um ano, a contar da data indicada no item anterior, e mediante pedido 
específico do Contratado formalizado e encaminhado ao protocolo geral do Ministério Público 
do Estado do Pará, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do 
índice IGP-DI (da Fundação Getúlio Vargas), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade 
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 
7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
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7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
7.1.7.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias 
para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
7.3. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento e no termo de referência.  

 
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no termo de 
referência: 

8.1.1. manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-
lo na execução do contrato. 
8.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 
8.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II); 
8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
8.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou 
Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do contratado; 
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
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8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 
8.1.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
8.1.16.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta;  
8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
8.1.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 
8.1.19.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 
8.1.22. Cumprir o disposto neste instrumento e no termo de referência.  

 
9. CLÁUSULA NONA - DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS – LEI 
Nº 13.709/2018 
9.1. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o CONTRATANTE, para a 
execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais dos representantes da 
CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, endereços eletrônico e residencial, e cópia do 
documento de identificação. 
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
9.3. O inteiro teor do processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade que originou esta 
contratação será divulgado no Portal Transparência do CONTRATANTE, conforme dispõe o art. 7º, III 
da Resolução nº 089/2012 – Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) e o Manual do Portal da 
Transparência do Ministério Público - CNMP. 
9.4. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 
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9.5. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da 
execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena de 
responsabilização administrativa, civil e criminal. 
9.6. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as informações - em 
especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis - repassados em decorrência da execução 
contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados 
Pessoais - LGPD), sendo vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo 
aquelas decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual. 
9.7. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
9.8. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
9.9. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
9.10. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
9.11. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  
9.12. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário 
e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos.   

9.12.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.  

9.13. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patrimoniais, morais, 
individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassados em decorrência da execução 
contratual, por inobservância à Lei Geral de Proteção de Dados. 
 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 
11.1. No caso do fornecedor deixar de cumprir, total ou parcialmente, as obrigações assumidas no 
certame licitatório ou usar de má fé, ficará sujeita as penalidades abaixo discriminadas, assegurado 
seu direito ao contraditório e a ampla defesa. 

11.1.1. A entrega do ofício de comunicação de abertura de Procedimento de Apuração de 
Responsabilidade, a partir do qual se iniciará a contagem do prazo para a defesa prévia, será 
realizada no e-mail da CONTRATADA constante do preâmbulo do contrato ou da sua proposta; 
11.1.2. A Portaria de Aplicação de Penalidade, após publicada no Diário Oficial do Estado do Pará, 
será encaminhada à CONTRATADA no e-mail constante do preâmbulo do contrato ou da sua 
proposta, a partir do qual se iniciará a contagem do prazo para recurso; 
11.1.3. Caberá única e exclusivamente à empresa CONTRATADA o acompanhamento do seu e-
mail com vistas ao recebimento da comunicação de abertura de Procedimento de Apuração de 
Responsabilidade e da Portaria de Aplicação de Penalidade, assim como mantê-lo devidamente 
atualizado através de comunicação formal ao Ministério Público do Estado do Pará. 
11.1.4. Com a notificação acima, estará franqueada aos interessados vista integral ao processo 
mediante solicitação no e-mail protocolo@mppa.mp.br ou no Ministério Público do Estado do Pará, 
situado na Rua João Diogo, 100, Cidade Velha, Belém-Pará, CEP: 66015-165; 
 

11.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
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d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa ou execução do contrato; 
i) fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.3. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções: 

11.3.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
11.3.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
11.3.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, 
e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
11.3.4. Multa: 

11.3.4.1. moratória de1,5% (um e meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 
a) O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe 
o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
11.3.4.2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.2, 
de 15% a 30% do valor do Contrato 
11.3.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 
subitem 13.2, de 15% a 30% do valor do Contrato. 
11.3.4.4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.2, a multa será de 15% a 30% 
do valor do Contrato 
11.3.4.5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.2, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do Contrato. 
11.3.4.6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.2, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do Contrato. 

11.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º). 

11.5.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
11.5.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
11.5.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 
11.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
11.10.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

12.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 
que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
12.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 
de antecedência desse dia. 
12.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 
meses da data da comunicação. 

12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.3.3. Indenizações e multas. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral do Ministério Público do Estado do Pará deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

I. Programa de Trabalho: 12101. 03. 122. 1494. 8760 - Governança e Gestão; 
II. Natureza de despesa: 339040 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – 
Pessoa Jurídica; 
III. Fonte de Recursos: 01.500.0000.01 – Recursos Ordinários. 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, demais normas aplicáveis, regulamentos internos da contratante e, 
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), no prazo de 10 (dez) dias úteis contados da data de sua assinatura, e no Diário Oficial do 
Estado do Pará, no prazo de 10 (dez) dias contados da data de sua assinatura, conforme o art. 18, da 
Portaria nº 2929/2023-MP/PGJ, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, 
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 
17.1. As PARTES se comprometem a submeter a disputa preferencialmente à CÂMARA DE 
NEGOCIAÇÃO, CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
ESTADUAL para dirimir os conflitos decorrentes deste contrato de maneira consensual, conforme Lei 
Complementar Estadual n° 121/19, Estado do Pará. 
17.2. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual do Pará, Comarca de Belém, Capital do Estado do Pará 
para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 

Belém-Pa,        de novembro de 2023. 

 

 

 

 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARÁ 

Contratante 

 

 

 

 

OPEN SOLUÇÕES TRIBUTÁRIAS LTDA 

Contratada 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1. .......................................................... 2. ................................................................ 
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1. OBJETO

1.1 Contratação de empresa especializada para fornecimento de licença de escªda ferramenta

Gestão Tributária, piano Diamante, conforme condições, quantidades e exigências estabeleci-

das neste instrumento.

2. ESPECIFICAÇÓESTÉCNICAS MÍNIMASDOS SERVIÇOS

LOTE UNICO — Licença de Uso

Preço Vanr Global
Item Especificações Técnicas Mínimas Apresentação Qtd Unitário MaximodoMáximo R$ Item R$

Licença de uso da ferramenta web
€" I

01 Gestão Tributária, piano Diamante. Licença 01 R$10.788,00 7' R$10.788,00
Cód. Comprasnet]CATSER: 27502

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ R$10.788,00

Obs: Não serão aceitas propostas para quantidades inferioresas estimadas em ca a item, nem

itens faltantes nos grupos/lotes; %

Obs: Os vaiores deverão ser calculados com duas casas decimais,
'A

Obs: O valor estimado da contratação e de R$10. 788 00 (dez miI e setecentos e 0

reais), '

Obs: Em caso de divergência entre a descrição e/ou descrição detalhada do item

no comprasgovernamentais e as consignadas no termo de referência, prevaleçem as consig

nadas no termo de referência

itenta e oito

cadastrado

3. FUNDAMENTAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

3.1 Atualmente estão atribuídas inúmeras obrigações tributárias ao Ministério Fu VIC

do Pará — MPPA, dentre elas a de responsável pelo recolhimentode tributos in d

serviços e bens contratados, verificamos a necessidadede aprimorar as práticas

administrativas, não só visando cumprimento de obrigações legais, mas também

eficiência do gasto público.
à—

3.2 O ordenamento jurídico a ser observado pelo Ministério Público do Estado do Para

) do Estado

entes sobre
'e rotinas de

aumentar a

tituto tributário e compiexo e repleto de Ieis, decretos, instruções e outros atosqu

e que devem ser concomitantemente aplicados

e coexistem

3. 3 Perante às dificuidades encontradas na aplicação da Iegisiaçâo tributária, especialmente no

que diz respeito às obrigações incidentes na contratação de pessoas fisicas e jqri icas, devido

':,
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às imprecisões e contornos das normas vigentes a respeito do tema, faz-se necessária a con—

tratação de soluções tecnológicas de apoio que permitam ao servidor enfrentar as dúvidas
existentes com maior objetividade.

ª

>:

34 A ferramenta ora pleiteada possui banco de dados contendo informações atualizadas sobre,
legislação tributária e contempla orientações acerca das retenções de INSS (inCIusive de con-
tribuintes individuais) Imposto de Renda, Contribuições Sociais (CSLL, PIS/Pasep e COFINS)

e ISS— Imposto Sobre Serviços.
3.5 Essa ferramenta deverá continuar a aprimorar o processo de todo o MPPA, uma vez que o.

Departamento Financeiro— DEINF— acredita que o conhecimento dos tributosbolbo parte in

trinseca dos custos, deve ser considerado quando da contratação e pagamento de fornecedo-

res e prestadores de serviço podendo, assim subsidiar além da DEINF, as demandas das
unidades envolvidas na gestão de contratados e orçamento do órgão. ( ,

3.6 Esse projeto está alinhado ao Planejamento Estratégico Institucional (PEI) 20É21(2029 dest
Ministério Público mais especificamente com a perspectiva do "AprendizadoeCr scimento“ e

ao objetivo estratégico "9- Prover Soluções Tecnológicas Integradas e Inovadoras", vinculado

ao desafio ”Ampliar a modernização das ferramentas da área de Tecnologia da Informação,

objetivando otimizar os recursos disponíveis e necessários ao bom desempenho dos serviços
administrativosexecutados pelo MPPA, inclusive quanto à ampliação da acessi íilidade à inter-

net e à intranet na capital e no interior do Estado, conjuntamente, objetivando
?abilizar

plena-
mente o acesso ao Processo Judicial Eletrônico", com as seguintes estratégias:

3.6.1 90- Utilização de novas ferramentas de pesquisas jurídicas digitais;
3.6.2 100 Provimento dos serviços de TI com qualidade para os usuários,assegurando

que a estrutura tecnológica suporte os processos de trabalho daInsgtução;
3.6 3 102- Garantia da disponibilidade, integridade e confidenciaiidadeda'informação.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

4.1 Licença de uso da solução Gestão Tributária, plano Diamante, com acesso a tern menta GT-

Facil, na qual os usuários, após consulta de possíveis retenções, poderao visualizar o valor
exato a ser pago pelos fornecedores e prestadores de serviço do MPPA, pelo periodo de 12

meses, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei 14133/21.

5. NATUREZA, QUANTITATIVOS,DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGENCIA DA COÍN I'RATAÇÃQ

5.1 Da Natureza do serviço
: ?,

5.1.1 O objeto contratado consiste no fornecimento de licença de uso de software, que sugere

que seja classificado como do tipo comum. De tal forma é possivel o estabelecimento de
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padrões de qualidade e de desempenho peculiares ao objeto por intermédiode especifica-

ções comumente utilizadas no mercado de tecnologia da informação. ?
_,

5.1.2 Cabe ainda salientar que o serviço a ser prestado atende a necessidade âontinuada, es-

tendendo-se pormais de um exercício financeiro,garantindo a qualidade na realização das

atividades do órgão, em especial o Departamento Financeiro, na análise de obrigações

tributárias de fornecedores e prestadores de serviço.
'

5.2 Dos Quantitativos %

5.2.7 Licença de uso da ferramenta web Gestão Tributária, plano Diamante.1.

5.2.1.1 A aquisição de 1 (uma) licença de uso e motivada pelo número de servidores do Departa—

mento Financeiro— DEiNF - que são responsáveis pela análise e realização de pagamento

de fornecedores do Ministério Público do Para, bem como, pelo número de consultas e:

simulações realizadas pelo departamento nos ultimos anos.
'

,,
A;

5.2.1.2 Somente no ano de 2023, já foram realizados 1.4541 pagamento de fornecedores e pres-

tadores de serviço do MPPA, e em cada pagamento é realizado a consulta fiscal de cada

fornecedor ou prestado de serviço
5.2.1.3 O plano DlAMANTEpermite essa consulta fiscal de forma lLlMITADA, diferentemente do

plano PRATA ou OURO, que limita a 100 e 500 consultas ao mês, respectiiêanriente.

5.2.1.4 Outra diferenciação e o número de usuários com permissão de acesso, o plano PRATA

limita a apenas 3 usuários, e o OURO a somente 6 usuários.

5.2.1.5 Vale ressaltar que o plano DIAMANTEpermite o acesso simultaneo da ferramenta para 12

usuário de formanindividualizada, desta forma, vários servidores da DEiNF pªço rão ter per—_

missão de acesso a solução, e em caso de afastamento ou licença deªalguvmisen/idor, as
atividades realizadas pelo DEiNF sem qualquer impacto administrativo.

»

5.2.1.6 Desta forma, 1 (uma) licença de uso da ferramenta Gestão Tributária -— Plano DlAMANTE

- atende a necessidade do Ministério Público do Estado do Pará.
£

5. 3 Da Especificação dos Serviços
5.3.1 Licenciamento do Sistema Web Gestão Tributaria, plano DIAMANTE, com as seguintes

caraterísticas:
5.3.1.1 Disponibilizar senhas de acesso aos usuários designados pela Contratante, cabendo ex—

clusivamente a esta o controle e a definição de quais colaboradores serão )a zilitados, po

dendo inclusive, alterar livremente os referidos dados durante a vigência
dcjcíntrato;

5.3.1.2 Disponibilizar o acesso eletrônico durante o periodo ininterrupto de 12 (doze) ineses, con-'

tado a partir da data de assinatura do contrato;

5.3.1.3 Deverá ser disponibilizadavia internet; _

1 Dados extraídos do painel de GEDOC em 03/07/2023 as 14:36
.

*
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5.3.1.4 Disponibilizar artigos, videos e as legislações aplicadas a área tributaria;
3

5.3.1.5 Disponibilizar consultas ilimitadas acerca da tributação, abordando os principais impostos

e contribuições incidentes na fonte (INSS, IRRF, CSLL, PIS/PASEP, COFINS E ISS);

5.3.1.6 Disponibilizar consulta online da tributação na fonte por tipo de serviço (simuiattior) por meio

do site Gestão Tributária; ?
_ &

5.3.1.7 Disponibilizar a ferramenta de simulação da tributação (GT-Fácil) contendoçorientação so-

bre os pagamentos, de forma ilimitada, com valor do tributo, base de cálculos, aliquotas e

a indicação da respectiva legislação, de acordo com a natureza juridica do tomador e pres—
t &

tador de serviços, quanto à obrigatoriedade da retenção na fonte dos imposêoí e contribui

ções incidentes nas contratações realizadas no âmbito da Ministério Públicº diª Estado do

Pará, conforme as caracteristicas especificadas abaixo:
“ '

5.3.1.7.1 Retenção do INSS na cessão de mão de obra.

5.3.1.7.2 Incidência do INSS na contratação de cooperativas de trabalho.

5.3.1 .7.3 Incidência do INSS na contratação de pessoas físicas autônomas (congi uição patro “

nal e retenção na fonte)
V

i
,,

5.3.1.7.4 Diferenciaçãoda natureza jurídica do contratado para oferecer a orientação específica,

de acordo com a referida informação (pessoa fisica, pessoa jurídica, cooperativa de

trabalho ou MEI).
l

5.3.1.7.5 Diferenciação da natureza jurídica do contratante, evitando oferecer oªie tações qu

não se aplicam a fonte pagadora, por causa de sua natureza juridica. É

5.3.1.7,6 Orientação acerca da retenção de INSS na contratação de empresa optante do Sim-

ples Nacional. '

,

5.3.1.7.7 Identificação quando um serviço não pode ser executado por MEI, evitando contratai

ção irregularque ponha o tomador do serviço em risco perante os órgãos de controle

e de arrecadação.
;

5.3.1.7.8 Incidência dorrlmposto de Renda Retido na Fonte nos pagamentos a pessoas físicas.

5.3.1 .7.9 Incidência do Imposto de Renda Retido na Fonte nos pagamentos a pessoasiuridicas.

5.3.1.7.10 Orientação acerca da retenção do Imposto de Renda na contratação de & mpresa o -*

tante do Simples Nacional.
'É %

,.

5.3.1 .7.11 Incidência das Contribuições Sociais na fonte (CSLL, PIS/Pasep e COFINS).

5.3.1.7.12 Retenção das Contribuições Sociais na fonte (CSLL, PIS/Pasep e COFINS) na contra—

tação de empresa optante do Simples Nacional.

5.3.1 .7.13 Incidência do ISS — Imposto Sobre Serviços.

5.3.1 .7.14 Consulta/da tributação pelo código da atividade ou sua descrição na Classificação Na4

cional de Atividades Econômicas — CNAE.

:;
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l

5.3.1 .7.15 Consulta ,da tributação pelo código da atividade ou sua descrição na Lei Complementar

5.3.1 .7.16 Realização de cálculos a partir de informação dos valores a serem pagos ao prestador.
nº 116/2003.

' '

5.3.1 .7.17 Geração de relatórios em PDF para anexação aos processos de contratação ou paga-

5.3.1.7.18 As atualizações da solução e da legislação tributária deverão ser promovidas e dispo—

5.4 Do Prazo de duração e prorrogação contratual
3 '

1

5.4.1

5.4.2

mento.

nibilizadas sem custo adicional para o MPPA.

O prazo de vigência da contratação e de 12 (doze) meses, contados do primeiro dia útil

seguinte ao da sua divulgação no Portal Nacional de Contratações Pública — PNCP, na

forma do artigo 183 da Lei nº 14.133, de 2021, com exclusão do dia do começo e inclusão

do dia do vencimento, prorrogável por até 5 anos, na forma do artigo 106 (agªúg uel de equi

pamentos ou utilização de programas de informática) da Lei nº 14.133, de 2Í021.

A prorrogação de que trata este item estará condicionada a demonstração de que as con-

dições e os preços permanecem vantajosos para aAdministração, permitida a negociação

com o contratado, bem como à verificação de que trata o art. 91, 5 4º da Lei ri? 14.133/2021.
*

«

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
'

i

6.1 Requisitos de Negócio e Tecnológicos
6.1.1

6.1.1.1

6.1.1.2

6.1.3
6.1.3.1
6.1.3.2
6.1.4

6.1.5

A solução objeto deste estudo deve atender as seguintes necessidadesnegociais:

Aferramenta deve abranger orientações acerca das retenções de INSS, Impostode Renda,

Contribuições Sociais (CSLL PIS/Pasep e COFINS) e ISS — Imposto Sobre Se rviços, dife7

renciando a natureza juridica do contratado.

Na consulta, quando o serviço for prestado por Microempreendedor Individual, indicar no

resultado, se o tipo de serviço pode ser exercido por MEI; esse procedimento, também,

deve ocorrer, quando o prestador for Optante do Simples Nacional.

A ferramenta de consulta deve diferenciar o tratamento dos entes contrat

com sua natureza jurídica. No nosso caso, o sistema deve apresentarorient'íaçpes próprias.“

contidas nas normas específicas aplicadas aos Órgãos Públicos Federais;
: :

Na contratação de pessoas físicas autônomas, a ferramenta de consulta deve abranger:
A incidênciado INSS, tanto a retenção na fonte, como a contribuição patronalfi

A incidência do Imposto de Renda Retido na Fonte; .

A ferramenta deve permitir consulta relativa à tributação na fonte pelo código da atividade

ou sua descrição na Lei Complementar n, 116/2013, ou ainda, pelo CNAE (Classificação

Nacional de Atividades Econômicas);

Disponibilizar atualizações sem custo adicional;

r
&
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6.1.6
6.1.7
6.1.8

6.1.9.1

6.1.9.2

6.1.10

Ímãnsráaõãóêíi—õõ
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5%&

Cadastro minimo de 12 usuários;
:

“33,35%,"

Geração de relatório em PDF;

Manter o site e a ferramenta de consulta disponivel ininterruptamente pelo período da as—

sinatura.
Acesso a banco de dados sobre legislação tributária, com boa organização pa ra pesquisa

eme permanentemente atualizado; "

O ambiente dé pesquisa deve oferecer a possibilidade de identificar a natureza jurídica do

contratante, vinculandoessa a consulta da legislação, realizada por meio de filtros especi—

ficos; l

O ambiente da solução tecnológica (site), onde são realizadas as pesquis'i 3 deve apre-.

sentar um ambiente preciso e objetivo, com conteúdo de fácil localização, seleção e voltado

às informações de relevância às entidades públicas da esfera federal; a abrangência de

tributos como ICMS ou lPl, entre outros, cujas legislações têm muita pouca relevância para

as instituições públicas, apenas polui o ambiente do site, atrapalhando com temas comple—
xos e sem importância ou interesse para nós, órgãos públicos federais. %

Recursos multimidias para exibição de conteúdo

6.2 Requisitos de Temporais
6.2.1 A data estimada de inicio da execução do serviço é de 23/10/2023, após encerramento do

contrato nº º 138/2019—MP/PA, atualmente mantido com a empresa OPENªTREINAMEN—

TOS. , zl %

6.2.2 Alem disso, considerando que, trata-se de um serviço continuado, a contrªtação poderá
ser prorrogada até os limites estabelecidos pela Lei 14.133l2021 —- Nova Lei de Licitações

e Contratos.
6.3 Requisitos Legais
6.3.1 A presente aquisição deverá estar aderente a Constituição da Repúblicaª

Brasil de 1988 e da Lei 14.133/2021 — Nova Lei de Licitações e Contratos.
? ª

6.3.2 Todo o fornecimento deverá levar em consideração os critérios de sustentabilidade e pro-

teção ao meio ambiente, conforme as normas do Governo Federal, Estadual do Pará e
CMMP ; %

6.4 Sustentabilidade gf

6.4.1 A solução proposta utiliza recursos tecnológicos inovadores, que reduzem o consumo

6.5 Da Subcontratação ;—
l

6.5.1

sobre recursos naturais.

Não será permitida a subcontratação na presente contratação. " % 1

2

?"6.6 Dos Direitos e Obrigações da CONTRATANTE
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6.6.1

6.6.1.1

6.6.1.2

6.6.1.3

6.6.2
6.6.2.1

6.6.2.2
6.6.2.3

6.6.2.4

6.6.2.5

6.6.2.6

Sem que a, isto limite seus direitos, terá o Ministério Público as seguintes garantias:
Receber o objeto de acordo com o que consta neste instrumento, no edital e nos seus

l

l

l

., trumento, no

anexos
Devolver o objeto em desacordo com as especificações exigidas neste i

edital e nos seus anexos.
AAdministraçãonão responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como poréqualquerdano
causadoa terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empreg ªdo , prepostos,
ou subordinados. ' í
Sem que a isto limite sua responsabilidade, sera' o Órgão responsável pelos seguintes itens:

Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo
.estipulado;

»
Emitir Nota de Empenho a crédito do fornecedor; nºme.?"

w

«

Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto, para que
a empresa possa cumpriras obrigações dentro das normas e condições da aquisição.
Receber e conferir o objeto contratado através da FISCALlZAÇÃO, designada pela CON—

; l
, ,TRATADA, com competência para o recebimento do objeto e atesto da Nota Fiscal, apos

a verificaçãodas especificações técnicas, da qualidade, da quantidade e preÍ o 'pactuados
Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização do objeto
contratado, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, prazos de vigência e entregas,
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao Órgão por escrito as
advertências e as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijarg edidas cor
retivas por parte desta;
Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento, no edital e nos seus anexos.

6.7 Dos Direitos e ºbrigações da CONTRATADA

6.7.1

6.7.1.1

6.7.1.2
6.7.1.3

6.7.1.4

Sem que a isto limite suas garantias, a CONTRATADAterá os seguintes direitos e obriga-
ções:

, É
Receber informações e esclarecimentos necessáriosao cumprimentodas i

!
ições esta-

belecidas;
Receber oAtesto do recebimento do objeto contratado após verincação das especificações:

ªfiscalizaçao r.,Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que;:

identificar na execução do objeto licitado, até para que possa a empresa pêroreder corref
ções;
Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento.
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6.7.2 Sem que a isto limite sua responsabilidade, será a CONTRATADAresponsíáàel pelos se—;

guintes itens: '
,

6.7.2.1.1 Cumprir fielmente as obrigações assumidas, conforme as especmcações exigidas, uti—;.
lizando—se de todos os recursos materiais e humanos necessários para entregar os

produtos licitados no prazo, no local e horário indicados, observando rigorosamente as
exigências estabelecidas nas especificações e na proposta de preçásTpresentada'72“;

,, pela empresa;
6.7.2.1.2 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das

obrigações assumidas, responsabilizando—se pelos danos causados diretamente a ad—

ministração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por ocasião da entrega
dos objetos licitados no local indicado, incluindo os possiveis danosgc usados por'
transportadoras, sem qualqueronus ao contratante, ressarcindo os eventuais prejuizos
causados ao Órgão e/ou terceiros, provocados por irregularidades cometidas na exe—

cuçào das obrigações assumidas,
, _

6.7,2.1.3 Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais eícdmerciais re-
sultantes da execução A inadimplênciada CONTRATADA,com referêncta aos encar-
gos estabelecidos neste subitem não transfere a responsabilidade por seu pagamento
à Administraçãodo Ministério Público, nem poderaonerar o objeto desta licitação, ra—

zão pela qual a CONTRATADArenuncia expressamente a qualquer vín<cu%ode solida-

riedade, ativa ou passiva com o Ministério Público; ;

6.7.2.1.4 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Ministério
lúblico, cre;

denciando junto ao Órgão, um representante para prestar os devidos esclarecimentos

e atender as reclamações que porventura surgirem durante a execução do objeto;
6.7.2.1.5 Manter durante toda a execução, todas as condições para habilitaçãofna licitação ou

para qualificação na cont.atação direta, que sejam compativeis com a? brigações aí,.

ser assumidas, cumprindo durante a vigência do contrato todas as leise posturas fe-
derais estaduais e municipais vigentes, a regularidade com o fisco com o sistema de

seguridade social, com a legislação trabalhista normas e padrões de proteção ao meio

ambiente cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIlI da C. F/88 e cumprimento dos
direitos da mulher, inclusive os que protegem a maternidade, sob pena da rescisão,
contratual, sem direito a indenização conforme preceitua o art. 28 54“ da Constituição
do Estado do Pará, sendo a única responsável por prejuizos decorrentes de infrações
a que houver dado causa, em especial a: ,

6.7.2.1,5.1 Regularidade Fiscal com a Fazenda Nacional, o Sistema de Seguridad Social e o

Fundo de Garantia do Tempo de Serviço— FGTS, ,

% í ,

!
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6.7.2.1 .5.2 RegularidadeFiscal perante as Fazendas Estaduais e Municipais da sede da licitante;
6.7.2.1.5.3 RegularidadeTrabalhista;
6.7.2.1.6 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente, sem prévia e ex-

pressa anuência do Ministério Público; não sendo aceita, sob nenhum pretexto, a trans
ferência de responsabilidade da CONTRATADApara outras entidades, sãejam fabrican—

tes, técnicos ou quaisquer outros.
6.7.2.1.7 A CONTRATADAé obrigada a reparar, corrigir excluir ou substituir, as suas expensas,

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem ví defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, se prius para a
Contratante. 5

6.7.2.1 .8 informar o Órgão de qualquer alteração necessaria a consolidação dos ajustes decor-
rentes da execução do objeto, tais como: mudança de endereço, razão social, telefone,
e--mail dissolução da sociedade, falência e outros;

6.7.2.1 .9 Disponibilizar uma conta de e--mail pararfins de comunicação entre as part 3, que inte—

grara o preambulo do instrumento de contratação, mantendo-o permanentemente atu-
aiizado.

6.7.2.1.10 Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsávelpela fiscaliza-
ção, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, ar que sejam

'

adotadas as providências de regularização necessárias, em qualquertem o até o final
da garantia.

,

6.7.2.1.11 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, criminal e administrativa, sobre todo
e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros deaqiíie tomar co—
nhecimento em razão da execução do Contrato, devendo orientar se s empregados:
nesse sentido; &

6.7.2.1.12 Observar a Resolução nº 172/2017-CNMPque altera o artigo 3º, caput, da Resolução
CNMP nº 37/2009 que VEDA ao Ministério Público a contratação das pessoas jurídicas
que tenham em seu quadro societário cônjuge, companheiro ou parente en linha reta,
colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membro ímupantes de
cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim coiíno de servido-
res ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou
indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da area encarregada da licita-
ção;

,.
6.7.2.1.12.1 A vedação do item 6.5.2.1.12 não se aplica às hipóteses nas quais a cânt'atação sejaj '

realizada por ramo do Ministério Público diverso daquele ao qual pertence o membro
ou servidor gerador da incompatibiiidade.
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6.7.2. 1. 12.2Avedação do item 65.2. 1. 12 se estende às contratações cujo procedimento licitatório
tenha sido deflagrado quando os membros e servidores geradores deiincompatiblli-
dade estavam no exercício dos respectivos cargos e funções, assim como às licitações
iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização.

6.7.2 1.12.3Acontratação de empresa pertencente a parente de membro ou servidor nao abrangido
pelas hipóteses expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo orgão o Ministério
Público competente, quando, no caso concreto, identificar risco potencialíde contami-
nação do processo licitatório; ' '

6.7.2.1.13 Observar a VEDAÇÃO de contratação de Empresa que tenha entre seus empregados
colocados à disposição do Ministério Público para o exercício de funções de chefia,
pessoas que incidam na vedação dos arts. 1º e 2º da Resolução nº Víª/Í 17-CNMP22

6.7.2. 1. 13. 1 Pessoa que tenha sido condenada em decisão com trânsito em júlgao
por órgão jurisdicional colegiado, nos seguintes casos:

A

l—Atos de improbidade administrativa;
Il — Crimes:

a) contra a administração pública;
b) contra a incolumidadepública;
o) contra a fé pública;
d) contra o patrimônio;

e) de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação a perda dc cargo ou à
inabilitação para o exercício de função pública;
f) de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terrorismo e hediondos;
9) contra a vida e a dignidade sexual;

'

h) praticados por organização ou associação criminosa;
[_ ,

i) de redução de pessoa à condição análoga à de escravo;
_

"'

Í

]) eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade; Í
,

i
'

k) de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. ;.“

!

6.7.2.1.132Aquelesque tenham:
I —— Praticado atos causadores da perda do cargo ou emprego público, reconhecidos por
decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado;

Í

ll — Sido excluídos do exercício da profissão, por decisão definitiva sancionatória judicial
ou administratii/ado órgão profissional competente, salvo se o ato houver sido anulado ou
suspenso peão Poder Judiciário;
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iiII —— tido suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas por
irregularidade insanávei que configure ato doloso de improbidade administrativa, por deci-
são irrecorrivei do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou anulada pelo

: i

Poder Judiciário, devendo tal condição constar expressamente dos editais de icitação.

;! i

7. MODO DE EXECUÇÃO: PRAZOS, CONDIÇÓES DE ENTREGA, RECEBIMENTO DO OBJETO
E GARANTIA

7 1 A CONTRATADAse compromete a efetuar a entrega dos serviços solicitados no prazo e con-
dições abaixo:

7.1.1 O acesso a solução gestão tributária, plano DIAMANTE, ocorrerá por mejo da internet,;

devidamente autenticado através de login e senha, para 12 usuários do MPPA.

7.1.2 A CONTRATADA fornecerá login e senha para o MPPA, com a finalidade de acessar o

banco de dados no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados a partir doinicio da vigência
do contrato entre as partes, devendo aquela para tanto enviar os dados de cesso para,
o e——maii do Departamento Financeiro do CONTRATANTE

T; 7.2 Os serviços serão eXecutados de forma remota, conforme especificado na cláusula 5 deste
instrumento, correndo por conta da CONTRATADA todas as despesas, inclusive de e/ou dos
materiais utilizados nos serviços, seguros transporte, tributos, encargos trabalhistas e previ-'
denciários, decorrentes do fornecimento, devendo o inicio da execução ser agend da com atéE

24h de antecedência, via e-mail: tinanceiro©mppamp.br;
C?]: 7.3 Na hipótese de ocorrência de caso fortuito ou de força maior que tenha o condão de motivar o

atraso na execução do objeto no prazo previsto, deve a CONTRATADAsubmeter os fatos, por
escrito, à FISCALIZAÇÃO do Contrato do MPE/PA, com as justificativas cogrefpondentes, ,

acompanhadas da comprovação devida para análise e manifestação, desde ; ue dentro do!
11 I

prazo estabeiecido para o inicio da execução dos serviços;
7.4 Ajustificativa, por escrito, deverá ser enviada, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas

contados da assinatura do contrato ou recebimento da nota de empenho, pelo email finan-
ceiro©mppamp.br ou protocolizada no Protocolo do Ministério Público do Eita o do Parãg
localizado no Ed Sede do Órgão, Rua João Diogo nº. 100—Cidade Velha no horario de 8h às
17: 00h de segunda a sexta—feira

4 '

7.5 O recebimento do objeto pela FISCALIZAÇÃO, ou COMISSÃO DESIGNADA dar-se-a' em duas
etapas:

3
[

,;a) Em caráter provisório, de forma sumária, em até 5 (cinco) dias úteis, do Lmês
da rea-E

%

lização do serviço, acompanhada da assinatura de servidor designado para esse im e repre-
sentada pela conferência de sua conformidade com as especificações.
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b) Definitivamente, em até 2 (dois) dias úteis a contar do recebimento provisório, ocasião
em que será encaminhada da Nota Fiscal do serviço realizado. 1

.7.5.1 Na hipótese de ser verificada a impropriedade da execução do serviçoe/olã'dos materiais
utilizados nos serviços, será imediatamente rejeitado, no todo ou em parte, a critério da
FlSCALlZAÇÃO responsável pelo seu recebimento sendo o fornecedor notificado a pro—
ceder a correção no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis após a verificação, sendo—lhe,
ainda, concedido igual prazo para retirada dos materiais utilizados nos servi os ou parte;!do que foi rejeitado, da data da comunicação; T

I7.5.2 Os serviços licitados serão recebidos e conferidos pela Fiscalização/Comissão designada
por esta Instituição.

7.6 O recebimento do serviço não exclui a responsabilidade administrativa, civil, penal e ético pro-
fissional da empresa por problemas causados durante o uso dos itens adquiridos nem exclui
a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito desempenho dos serviçds çontratados,
sendo responsável ainda pela solidez e segurança de tais serviços, cabendo—lhe sanar quais-
quer irregularidades detectadasquando de sua utilização;

7.7 A não substituição do objeto ou a não retirada do material rejeitado, sujeitará a CONTRATADA
em mora, cujo atraso computar—-se-á desde o primeiro dia do vencimento do prâz;

__

7. 8 A CONTRATADAdeverá promover, às suas expensas, a substituição total ou parcial do objeto.
que apresentarqualquer irregularidade,

7. 9 Durante o período de garantia, a CONTRATADA, independentemente de ser ou não fabricante
dos materiais utilizados nos serviços, obriga—se a substituir ou reparar o objetoqu apresentar

Eªl?m máximo;
de 5 (cinco) dias úteis a contar da comunicação escrita da autoridade competente, sem acar-
retar ônus para a Contratante;

indícios de irregularidades, defeitos ou incorreções resultantes da fabricação nop

7.10 Relativamente, ao disposto nesta cláusula, aplicam-se também, subsidiariamente, no
que couber, as disposições da Lei nº 8.078 de 11/09/90— Código de Defesa doCínsumidor

& — "

MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO ª 1 J8.1 Da Gestão e Fiscalização
811 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláúsulas aven-

çadas e as normas da Lei 14.133l2021, e cada parte responderá pelas co seruências de,,
sua inexecução total ou parcial (Lei 14.133/2021, art.115, caput)

%
'

5, i8.1.2 Em caso de impedimento ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila. (Lei 14 133/2021, art. 115, êãº) l

%
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8.1.9

8.1.10

8.1.11

8.1.12

8.1.13

%,

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) É)“,mais fiscais“
do contrato, representantesda Administração especialmente designados conforme requi—

sitos estabelecidos no art 7ºda Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos permi-
tida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidia-los com informações pertinentes
a essa atribuição.

&:rõÉTft'Z'

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à exe-
cuçâo do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados. (Lei 14.133/2021, art.117, ê1º)
O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medi—

das convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que %It apasse sua
competência. (Lei 14 133/2021, art117 gzº)

? 1

O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramentojurídico e de controle
interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidia-lo com informações rele-
vantes para prevenir riscos na execução contratual.
O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou s istituir, a suas:

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados. (Lei
nº14.133/2021,Art.119)
O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá ejs a responsa:
bilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. (Lei n.“; 134.133/2021,

art.121)
Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previpepciários, fis-
cais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).,
A inadimplênciado contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferirá àAdministração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá one-
raro objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, ê1º).
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realiz das por es-
crito sempre que o ato exigir tai formalidade, admitindo-se, excepcionalmêníe, o uso de'
mensagem eletrônica para esse fim (IN/SEGESN.º 98/2022).
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de provi-
dências que devam ser cumpridas de imediato (lN/SEGESN.º 98/2022).
Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser observado o diispÍ sto no item

_ i,9'4—
, i r

[_
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DO PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

9.1 O pagamento será efetuado, em parcela única, anualmente, pelo Departamento Financeiro do
Ministério Público, no prazo máximo de 20 (vinte) dias corridos, no Banco: XXªXV Agência nº,.'

XXXX, Conta Corrente nº XXXX, após o recebimento definitivo do serviço e efetivamente en-

tregue, mediante a apresentaçãoda Nota Fiscal devidamente atestada pelo FISCAL, os quais
observarão as especificações exigidas no Edital e no Termo de Referência,

9.1.1.1 O atesto da nota fiscal será efetuado no prazo máximo de 7 (sete) dias úteisíontados do,
recebimento definitivo do material pelo responsável pela FlSCALIZAÇÃO; .wS-çem

9.2 A presente contratação permite a antecipação de pagamento parcial, conformeas1 regras pre-
vistas no presente tópico:

9.2.1 A contratada emitirá nota fiscal correspondente ao valor integral da contratação, o que per—

faz a quantia de R$10.788,00 (dez mil e setecentos e oitenta e oito reais),
aípó'í

o início da

vigência contratual, a fim e que o CONTRATANTE efetue o pagamento.
9.2.2 Fica obrigado o contratado a devolver com correção monetária, a integralidade do valor

antecipado, na hipótese de inexecução do objeto.

9.2.3 No caso de inexecução parcial deverá a contratada devolver ao contratante,;o Valor corres-

pondente a parcela do serviço não executado no contrato ?

9.2.4 O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizada mone-
tariamente pela variação acumulada do índice IPCA, ou outro índice que venha a substituí-

lo, desde a data do pagamento até a data da devolução.
9.2.5 O pagamentoyantecipado, previsto no art.145, â1º da Lei 14.133/2021, aguilse justifica,

uma vez que a solução ora escolhida é comercializada pela empresa, sobííes a condição
usual de mercado junto às organizações públicas contratantes, conformêv demonstrado

pelo item 1.2.4. do Contrato Nº 75/2021/PGJ, firmado entre a Proponente eo Ministério

Público do (Estado do Piauí (fls. 226 dos autos) juntamente com o fato de que o baixo valor
l

do aludidoobjeto, caso pago em duodécimos mensais, implicará em custos administrativos
maiores que os benefícios obtidos, a semelhança da exigência de garantiao ntratual, em,
uma prestação de serviço, cujo riscodeinexecução parcial/total, demonstra—se significan—

temente reduzido diante do seu histórico de atendimento ao MPPA, do rol de clientes apre—
sentado pela Proponente, bem como da regularidade fiscal, previdenciária e trabalhista
demonstrada na sua documentação aqui reunida. '

9.3 O pagamento dos fornecedores de bens e prestadores de serviços dos órgãosÉd Administra—

ção Direta e Indireta do Estado do Pará será efetuado mediante crédito em conta corrente
aberta no Banco do Estado do Pará S/A— BANPARÁ, conforme Decreto Estadual nº 877, de
31/03/2008.

:

E

wrmcr'

«
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9.3.1 Caso o prestador não possua conta no banco BANPARÁ, será cobrada pelo! banco taxa
referente ao DOC/TED sendo o valor desta taxa automaticamente descontado no valor
depositado para pagamento da prestação do sen/iço

9.4 O pagamento será efetuado no prazo previsto no item 9.1, salvo atraso na liberação de recur-
sos pela Secretaria de Estado da Fazenda— SEFA. ]

9. 5 A Contratada deverá encaminhar, junto com a nota fiscal os seguintes documegit s:
9.5.1 Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da

União;

9.5.2 Certidão negativa de débitos relativos às Contribuições Previdenciárias;
9.5.3 Certificado de regularidade do FGTS -— CRF;

í

9.5.4 Certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;
9.5.5 Certidão negativa de débitos com Fazenda Estaduai;
9.5.6 Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal;
9.5.7 As certidões constantes dos subitens anteriores podem ser substituídas por consulta aoSICAF. !

9.6 Ocorrendo erro nos documentos da cobrança (inclusive nota fiscal), este se
'

volvido e o'
pagamento será sustado para que a CONTRATADA tome medidas necessárias, passando o
prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação dele.

9.7 Não efetuado o pagamento pelo CONTRATANTE no prazo estabelecido e desde que não haja
culpa da CONTRATADA, os valores correspondentes a fatura serão

atualizaêo% financeira?.
mente com base no critério abaixo especificado:

EM=I x N x VP
Onde:
EM=Encargos Monetários
N=Número de dias entre a data prevista para o pagamento e do efetivo pagamentoVP=Valor da parcela a ser paga “

I=Índice de atualização Financeira= 0 0001644, assim apurado:
www

..

lI= (TX/1001 l=16l1001 I=0,0001644
365 365

TX=Percentual da taxa anual=6%

10. FORMAS E CRITÉRIOS DE SELEÇÃODO FORNECEDOR
10.1 As formas e critérios estão estabelecidos de acordo com os princípiosãdaf legalidade

razoabilidadeecompetitividade. * ª É
,

l l10.2 A presente aquisição se dará por contratação direta, ou seja, o fornecedor será seleci-
onado pormeio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação com fundamento
na hipótese do art. 74, incisol, da Lei nº 14 133/2021. “Art. 74. É inexigível a licitação quando
inviável a competição, em especial nos casos de: /- aquisição de materiais,deêeíwpamentosí;

??
;
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10.4 Nesse passo, a comprovação da exclusividade está na certidão nº 048/2023 —ASSES— Í

10.52 Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

10.521 Regularidade fiscal e trabalhista.
10.52.11 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).
10.52.12 Prova de regularidade com a Fazenda Nacional. '

105.213 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos TÉib itos Estadul

10.52.15 Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia porTempo de Servãço-FGTS.

10.6.2 O MPPAé usuário do sistema web Gestão Tributária desde o ano de 2019, <:

DO ESTADO DO PARÁ

ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidosporprodutor, empresa
ou representante comercial exclusivos;”

10.3 O objeto a ser contratado é caracterizado como inviável para competição, uma vez que
a única empresa que o comercializa é OPEN TREINAMENTOS EMPRESARIAIS

conforme Certidão de Exclusividadeanexada. %
,

LTDA- ME,

PRO—ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESASBRASILEIRAS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO
REGIONAL BAHIA, em anexo no processo desta contratação, datada de 30 de MAIO de 2023
com vencimento de 90 dias, assim parcialmente transcrita: [. .]em atendimentoªe? que no art.

74 Inciso I, da Lei 14 133/21 para a finalidade de CONTRATAÇÃO POR INEXIGIBILIDADE,

que segundo estas informações, a empresa a Open Soluções Tributarias LTDA, inscrita no
CNPJ sob o nº O9.094.300/0007-51, Inscrição Estadual nº 010. 764. 886, InscriçãoMunicipal nº
290. 076/001—40, endereço Rua Edístio Pondé, 353, ED. Empresarial Tanc do Neves,
CJ. 909/910 - Stiep Salvador, BA. CEP: 14770-095 é representante único e echusivodos pro-
dutos abaixo descritos: Sistema Web Gestão Tributária ] INPI Nº: 909500525.” ""

;

10.5 Habilitação iuridica
10.5.1 Cópia do contrato social (ou instrumento equivalente-tais como estatuto social ou reque—

rimento de empresário) com alterações e consolidação em vigor.

respectiva

ais.

105.214 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal relativa aos Tributos Munici—

pais da sede da proponente

10.52.16 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.
10.6 Qualificação técnica
10.6. 1 Não se aplica

renovação
do licenciamento anual até o corrente ano. Por essa razão, não ha necessgd de de etes—,

?tado de capacidade técnica.
11. ESTIMATIVASDE VALOR DA CONTRATAÇÃO

à Pªrgina
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11.1 De acordo com as análises demonstradas e a proposta da empresa o Sia or estimado
desta contratação e de R$10 788,00 (dez mil e setecentos e oitenta e oito reaisãi.

'

1

11.2 A análise dos valores propostos pela empresa para o MPPA está no ANEXO —Analise
de Valor.

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação serão programadas em1 dotação or-
çamentaria própria, previstas no orçamento do Ministério Público do Estado do Pará para o
exercício do ano de 2023 '

12.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondeptes, mediante
apostilamento.

13. INFRAÇÓES E SANÇÓESADMINISTRATlVAs

13.1 No caso de o fornecedor deixar de cumprir total ou parcialmente as obrigações
assumidas ou usar de má-fé ficaria sujeita as sanções previstas no item 13.3 ass gurado seu
direito do contraditório e ampla defesa ;

E T '

13.1.1 A entrega do oficio de comunicação de abertura de Procedimento de Apuração
de Responsabilidªde, a partir do qual se iniciará a contagem do prazo para a defesa prévia,
será realizada no e—mail da CONTRATADAconstante do preâmbulo do contrato ou na sua

l;,proposta;
,; _,

13.1.2 A Portaria de Aplicação de Penalidade, após publicada no Dªrc Oficial do"

Estado do Pará, será encaminhada a CONTRATADAno e-mail constante do' preâmbulo do
contrato ou da sua proposta, a partir do qual se iniciará a contagem do prazo para recurso;

13.1.3 Caberá única e exclusivamente à empresaCONTRATADAo acompanhamento
do seu e——maii com vistas ao recebimento da comunicação de abertura de Procedimento de
Apuração de Responsabilidadeee da Portaria de Aplicação de Penalidade, assim como
mantê—lo devidamente atualizado através de comunicação formal ao Ministerio Público do
Estado do Pará.

13.1 .4 Com a notificação acima, estará franqueada aos interessados vista integral ao
processo no ,e-mail grotocolonppamgbr ou no MINISTÉRIO PÚBLIC É O ESTADO,
DO PARA, situado na Rua João Diogo, 100, 4º andar, Cidade Velha, [Belém,—Pará, CEP:,

66015-165.
' '

13.2 Ccmete infração administrativa, o licitante ou contratado que cometer alguma das
infrações descrias no art.155 da Lei n.º 14.133/2021:

E

i
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administraçãoou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;

i

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto ?ª contratação,
sem motivo justificado;

&

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

,

g) comportar—se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquerênatureza;
.h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.3 Serão aplicadas ao licitante ou contratado que incorrer nas infrações descritas no art
155, inciso l a Xl! da Lei 14.133/2021 as seguintes sanções:

13.3. 1 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, êzº, da Lª,inª 14.133, de
2021);

133.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos
ll, lll e VII do art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021, sempre que não sejustificar a imposição
de penalidade mais grave (art 156, 5 4º, da Lei nº 14.133, de 2021),

13.3.3 Declaraçãode inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas aªs“ condutas nosÍ
incisosVlll, IX, X e XII do art. 155 da Lei nº 14.133 de 2021, bem como nos incisos Il, lll e
Vll do mesmo artigo, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art 156, êãº,
da Lei nº 14.133, de 2021).

133.4 MULTA

13.3.4.1 moratóriade1,5% (um e meio por cento) por dia de atraso injustificadosob e o valor da»t '

parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; '

a) O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art 137 da Lei n 14.133, de 2021.

_

Í;
13.342 Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h" do subitem 13.2, de»

15% a 30% do valor do Contrato
13.3.43 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c" do subitem

13.2, de 15% a 30% do valor do Contrato.
,

13.344 Para infração descrita na alínea "b" do subitem 13.2, a multa será de 315 o a 30% do“
valor do Contrato.

"U ágina 18 de 20
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133.45 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 13.2, a multa será de 0,53% a 15% do
lvalor do Contrato. ª)

13.346 Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 13.2, a multa será de 9,5% a 15% doª
%? !

valor do Contrato
13.4 A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui em hipótese alguma a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art 156, Éêgº, da Lei nº
14.133, de 2021)

13.5 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art 156, ê7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

1351 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art 157, da Lei nº 14 133, de
2021). %

1352 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiorfesj ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art
156, gsº, da Leinº14133, de 2021)_ l

135. 3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a muita poderá ser]:
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

13.6 A aplicação das sanções realizar—se-a em processo administrativo que assegure o
contraditórioe a ampla defesa ao Contratadoobservando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de ir? edimento de:
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.7 Os parâmetros para a aplicação das sanções estão descritos nos incisos do art. 156,
ê1º, da Lei nº 14.133, de 2021).

[13.8 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, dª 2021, ou em;
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejarln tipificados
como atos lesivos na Lei nº 12846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (art 159).

É

*

13.9 A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada
Tempre queç'

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos no Contrato ou para provocar confusão patrimonial, conforme observa o art. 160, da
Lei nº 14.133, de 2021.

casam”,

,
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13.10 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contaidol da data de"

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sáncões por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) _

Í

13.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidonLidade para.
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21,

13.12 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentesF deste mesmo,

l,contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com omesmo órgão
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022

14. DISPOSIÇÓESGERAlS/INFORMAÇOES COMPLEMENTARES

14.1 O Contratado deverá estar regularizado quanto à emissão de nota fiscal peªacordo com
a sua legislação estadual

14.2 Além do preço ofertado na proposta comercial, nada mais poderá ser cobrado do Mi-
nistério Público, a qualquer título e a qualquer momento, para a perfeita execução do objeto
contratado.

14.3 A empresa contratada, antes de apresentar sua proposta, deverá analisar
Éoda

a docu«
mentação referente à contratação, dirimindo oportunamente todas as dúvidas, de modo a não
incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensõesde
acréscimo dos preços propostos, sendo de responsabilidade da CONTRATADAo fornecimento
do objeto, bem como os encargos, taxas, impostos e outras despesas necessálªa

BELÉM/PA, 24 DE AGOSTO DE 2023

MARCIO
:LROBERTã

SlLVA MENEZES
DIRETOR DO DEPARTAMENTO FINANCEIRO

FABRIClO JOSE BARROSO SALDANHA,
DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE INFORMATICA
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